
STJ00110971 

FERNANDO AUGUSTO DE VITA BORGES DE SALES 
Advogado em São Paulo há mais de 20 anos. Mestre em Direitos Difusos e Coletivos (com ênfase em Direito Ambiental), 
pós-graduado em Direito Civil, Direito do Consumidor e Direito do Trabalho, é professor universitário na Universidade Paulista 
- UNIP em nivel de graduação e pós-graduação. Leciona, como convidado, em cursos preparatórios para OAB e concursos, 
em cursos de Pós-graduação, e na Escola Superior da Advocacia (ESA), da OABISP Foi Diretor Jurídico do Sindicato das 
Indústrias de Panificação do ABC (SIPAN-ABC), no período de 1998 a 2005 e Diretor Tesoureiro da 40ª Subseção de São 
Caetano do Sul, da OABISP, no triênio 2007/2009. Agraciado com a Láurea do Mérito Docente, pela Comissão do Acadêmico 
de Direito, da OAB!SP, nos anos de 2014 e 2016, com a Medalha do Mérito Cuftural Clóvis Beviláqua, em 2018, e com 
a Láurea de Agradecimento, em 2019, pela Comissão de Cuftura e Eventos da OABISP É palestrante do Departamento 
de Cultura e Eventos da OABISP e autor de diversos livros na área jurídica, dentre os quais, destacam-se os publicados 
pela editora JH Mizuno: Manual de prática processual civil (2020), Desconsideração da personalidade jurídica da sociedade 

limitada nas relações de consumo /2019) , Juizados especiais civeis: comentários á legislação (2019). 

MANUAL DA 

LEI GERAL _ 
DA PROTEÇAO 
DE DADOS 

,) 
EDITORA ifÍ MIZUNO 

QUALIDADE E SERIEDADE EM LIVROS 



STJ00110971 

Manual da LGPD - Lei Geral da Proteção de Dados 
© Fernando Augusto De Vila Borges de Sales 
EDITORA MIZUNO 2021 
Revisão: José Silva Sobrinho 

11 ;½ vS~ 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

S163m Sales, Fernando Augusto De Vila Borges de. 
Manual da LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados / Fernando Augusto de Vila 

Borges de Sales - Leme, SP: Mizuno, 2021. 
176 p. : 16 x 23 cm 

Inclui bibliografia. 
Inclui índice alfabético remissivo. 

ISBN 978-65-5526-092-2 

1. Direito à privacidade. 2. Brasil. [Lei geral de proteção de dados pessoais (2018)]. 
3. Proteção de dados - Legislação - Brasil. !.Título. 

CDD 342.810858 

Elaborado por Maurício Amormino Júnior - CRBS/2422 

Nos termos da lei que resguarda os direitos autorais, é expressamente proibida a repro
dução total ou parcial destes textos, inclusive a produção de apostilas, de qualquer forma ou por 
qualquer meio, eletrônico ou mecânico, inclusive através de processos xerográficos, reprográficos, 
de fotocópia ou gravação. 

Qualquer reprodução, mesmo que não idêntica a este material, mas que caracterize similari
dade confim,ada judicialmente, também sujeitará seu responsável às sanções da legislação em vigor. 

A violação dos direitos autorais caracteriza-se como crime incurso no art. 184 do Código 
Penal, assim como na Lei n. 9.610, de 19.02.1998. 

O conteúdo da obra é de responsabilidade dos autores. Desta forma, quaisquer medidas judi
ciais ou extrajudiciais concernentes ao conteúdo serão de inteira responsabilidade dos autores. 

Todos os direitos desta edição reservados à 
EDITORA MIZUNO 

Rua Benedito Zacariotto, 172 - Parque Alto das Palmeiras, Leme - SP, 13614-460 
Correspondência: Av. 29 de Agosto, nº 90, Caixa Postal 501 - Centro, Leme - SP, 13610-210 

Fone/Fax: (0XX19) 3571-0420 

Visite nosso site: www.editorajhmizuno.com.br 
e-mail: atendimento@editorajhmizuno.com.br 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 



STJ00110971 

SUMÁRIO 

CAPÍTULO 1 
Âmbito de Incidência da Lei .. .... .. .. . . . .. .. . . .. . .. .. ... ... . .. .. ... . . .. .. .. . . . .. .. . .. . .. . .. . . ... .. ... .. . 19 

Regulamentação. .. ... ....... ... ...... .... .. .... ... ........ ........... ...... .. ....... ..... ... ..... ..... .. .... ...... .. .... ... 19 

Norma de interesse nacional. ......... .... ............................ ..... ...... ... .... .... ... .. .... ... .... .. .... .... 19 

Aplicação da LGPD. ......... ... ............ .......... .. ... ............ ............ ............ .... ............ ....... .. ... 20 

Tratamento de dados excluídos do alcance da LGPD. ................... .. ... .. ..... ................... 22 
Quadro... ... .. ...................................... ... ...... .. .. .................... ....... ... ............... ................. ... 24 

CAPÍTULO 2 
Os Principios e a LGPD ........ ... .. .... .... ..... ........ .......... ...... ....... .. .. ... .. ..... .... ... ..... .. ... . 25 

Princípios constitucionais. ..... ... .. ... ... .. .... ............. ... ................. .... ..... ......... ... .......... .. .... .. 25 

Princípios específicos da LGPD. ...... ........ .. ......... .. .......... .. ... .... ... ... .... ...... ...... .. .............. 28 

Princípios específicos do tratamento de dados. .. .. .. ..... .. ........ .. .......................... ... ... ..... . 36 

CAPÍTULO 3 
Tratamento de Dados Pessoais . . . . . . . . . .. . .. .. .. .. . .. . . .. . . . ... .. .. .. .. .. . .. .. .. . ..... .. .. .. . . .. .. .. . 41 

O que se entende por tratamento de dados pessoais.... ............................ ... ................. 41 
Consentimento. . . . . . . . . . . .. . . . . .. ..... .. .. . . . . . .. .. .. .. . . . . . . . . . . . .. .. ............ .. . . . .. .. .. .. .. . . .. ... .... ..... ..... .. ..... 42 

Definição. ..... ........ ........ .... ..... ....... .. .. ................. ... ... ..... ....................... ..... ... ............. 42 

Requisitos do consentimento... ... .. .. ... ................. .... .. ............................................... 43 

Revogação do consentimento. ......... ........... .... ............ .. ........ ........ ....... ..... ............... 44 

Quadro. ................................... .... ......... ... ......... .. ...... ... ................. .. ......... .. ............. .. 45 

Dados pessoais....... ..... .. .. .. .. ....... ............. .......................... .. ... ... .... .. ... ............ ..... ..... ..... 46 
Definição.... ................ ............ ....... ..... ........ ............ ... .... ....... ......... .. ...... ........... ..... .. . 46 

Tratamento de dados pessoais gerais. ....................... .... ......... ........ ... ........... .... .. .... 46 

Banco de dados....... ..... .... ... ........ ...... ..... ...................... .. .... ............... .. ... ... ...... ........ 50 

Banco de dados e cadastro de consumidores... .. .. ......... .. ... .... .. .... .... .. ......... ..... 50 

Compartilhamento de dados.. ... ...... ...... .............. ............ ... ........... ... .......... .. .. ..... .... . 51 

Dados públicos....... ........ .... ... ................. ..... ...... .. .... .... .. .. .......... ........ .. ....... ... .... ... ... . 53 

Tratamento de dados no legitimo interesse do controlador. ................ .. ...... ..... ...... . 53 

Dados pessoais sensíveis...... ......... .... ..... .. ... ....... .................. .... .......... ...... .... ............ .... 54 
Definição. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. .. .. .. ... ....... .. .... .... .. .. . . .. .. ... . ... . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . .. . .. .. .. . . . . . . . . . . .. .. . . 54 

Tratamento de dados pessoais sensíveis. ........ ............ ................ .. .... ... .... ....... ....... 55 

Comunicação e compartilhamento de dados pessoais sensíveis............. .... ........ .. . 56 



Dados anonimizados. ..................................................................................................... 57 

Definição. ................................................................................................................. 57 

Pseudonimização.. ... .. . ................ ... ........... .... ............ ... . ............... ................. ..... 58 

Aplicação.................................................................................................................. 58 

Dados pessoais de crianças e adolescentes. ..... ... . .. . ... ........... .... ............ ... ............. ...... 59 

Quadro............................................................................................................................ 63 

Término do tratamento de dados. .................................................................................. 63 

CAPÍTULO 4 
Direitos do Titular .................................................................................................. 65 

O titular dos dados. ........................................................................................................ 65 

Os direitos do titular dos dados. .. ... ......... ..... .. ......... ...... ................ ... ..... .......... ............ ... 65 

Procedimentos................................................................................................................ 69 

Procedimento para todos os itens do art. 18............................................................ 69 

Procedimento específico para confirmar a existência ou obter o acesso a dados 
pessoais............................................................................................................. 70 

Procedimento específico para solicitar a revisão de decisões................................. 71 

Procedimentos administrativos....................................................................................... 71 

A defesa do titular em juízo. .. ... .. ...... .......... ............. ....... .............. ............... .... ..... ... .... ... 72 

A tutela individual. .................................................................................................... 72 

A tutela coletiva. ....................................................................................................... 74 

A ação coletiva para defesa de interesses individuais homogêneos. ................ 76 

CAPÍTULO 5 
Dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais...................................... 79 

Definições....................................................................................................................... 79 

Do controlador e do operador. ..... .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .... . .. .. . .. . . ...... 79 

Do relatório de impacto à proteção de dados pessoais. ..... .... .. .. .. ............... ............ 80 

Da atuação do operador........................................................................................... 81 

Do encarregado de tratamento de dados....................................................................... 81 

CAPÍTULO 6 
Segurança, Boas Práticas e Governança. .... .. .. .. ......... ...... ........ ..... .. ............ 83 

Segurança e sigilo dos dados. . .. ......... .... .. ..... ......... ... .. .... ...... .... .. .................. ............ .... 83 

Boas pràticas e governança corporativa. ....................................................................... 85 

O certificado ISO 27.000 e a segurança dos dados....................................................... 87 

O que é ISO?........................................................................................................... 87 

STJ00110971 



Padronização. .......................................................................................................... 88 

A série ISO 27000. ................................................................................................... 89 

CAPÍTULO 7 
Da Responsabilidade Civil dos Agentes de Tratamento de Dados.. 91 

A responsabilidade civil. ................................................................................................. 91 

Origens........................................................................................................................... 91 

A responsabilidade civil subjetiva. .................................................................................. 92 

Pressupostos da responsabilidade civil subjetiva. .............. ..................................... 93 

O abuso do direito como ato ilícito. .. .. ... .. .. .. .... .... .. .. ... .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 94 

A responsabilidade civil objetiva..................................................................................... 95 

Teoria do risco.......................................................................................................... 97 

A responsabilidade na LGPD. ........................................................................................ 98 

��ro . .................................................................................................................... � 

Responsabilidade objetiva. ...................................................................................... 99 

Responsabilidade solidária. ................... .................................................................. 100 

Solidariedade. .................................................................................................... 100 

Solidariedade na LGPD. .................................................................................... 102 

Inversão do ônus da prova na LGPD. ...................................................................... 102 

O ônus da prova................................................................................................. 102 

Distribuição do ônus da prova............................................................................ 103 

Inversão do ônus da prova................................................................................. 104 

Excludentes de responsabilidade. ..................................................................... 105 

Dano coletivo............................................................................................................ 107 

CAPÍTULO 8 
Tratamento de Dados pelo Poder Público.................................................. 109 

LGPD e a Lei de Acesso a Informações......................................................................... 109 

A Lei de Acesso à Informação (LAI) - breves apontamentos. ................................. 109 

Das regras. . .. . . .. . .. .. . . . .. .. . . . . . . . .. . . . . . .. .. .. .. . . . . . . . .. . . .. . . . . . .. . . . . . . .. .. .. .. . . . .. .. .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . .. .. .. .. . . . .. .. 11 O 

Uso compartilhado de dados pelo Poder Público. ... .. ................................ .............. 112 

Serviços notariais. . . .. .. .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. .. .. .. . . . . . . . .. .. .. .. . . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. . . . . . . . . . . .. .. .. .. . . . . . . 113 

Empresas públicas e sociedades de economia mista.............................................. 114 

Da responsabilidade....................................................................................................... 114 

CAPÍTULO 9 
Da Transferência Internacional de Dados................................................... 115 

Conceito e permissão..................................................................................................... 115 

STJ00110971 



Avaliação do nível de proteção de dados do receptor.................................................... 116 

Definição de conteúdo de cláusula-padrão. ................................................................... 116 

CAPÍTULO 10 
Dos Órgãos de Proteção de Dados Pessoais............................................. 119 

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). ................................................. 119 

Definição, natureza e composição. .......................................................................... 119 

Atribuições da ANPD.... .... ... . .. . .... ... . . . . .... ... .. . ..... ... .. . ........... ... . .. . . . . .... ...... ........... ....... 120 

Edição de normas e regulamentos. ................................................................... 122 

Relação do órgãos e entidades públicos de outros setores. ............................. 123 

Receitas daANPD.................................................................................................... 124 

O Conselho Diretor. ........................................................................................................ 124 

Composição. ............................................................................................................ 124 

Perda do cargo de Diretor.................................................................................. 125 

Impedimentos do Diretor após o exercício do cargo por conflito de interesses....... 125 

O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade. .................... 127 

Composição. . .. ... . .. ............ ........... .. .. ... . . . ........... ..... .. . . . . .. .. ... . . . ........ .. . ......... ........ .. .... 127 

Dos representantes. ................................................................................................. 127 

Atribuições................................................................................................................ 128 

CAPÍTULO 11 
Da Fiscalização....................................................................................................... 129 

Fiscalização e processo administrativo. .......... ........... ........... ... .. ... .. ........... ........ ............ 129 

Aplícação das sanções administrativas.......................................................................... 129 

Sanções administrativas. ......................................................................................... 129 

Parâmetros e critérios para aplicação das sanções................................................. 131 

Da multa e do seu valor............................................................................................ 131 

Infrações de caráter individual. .. . . ........ ... .... ... . .. ..... .... .. .......... ........... .......... .......... ... 132 

Quadro. .................................................................................................................... 133 

CONCLUSÃO . . . . ... ..... . . . ........... ............... ... . . . .... ... . . . ........... ... .... . .. ........... ...... .... . .. ... .. .. ... 135 

ANEXO (LEI Nº 13.109, DE 14 DE AGOSTO DE 2018) ......................................... 131 

REFERÊNCIAS............................................................................................................... 169 

ÍNDICE ALFABÉTICO REMISSIVO ............................................................................. 113 

STJ00110971 




